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V. NA VÉSPERA E NO DIA DA ELEIÇÃO

Cartório da 5ª Zona Eleitoral

1. Na véspera e no dia da eleição, os horários a serem observados pelo Cartório da 5ª ZE, 
que deverá funcionar com todos os seus servidores, serão os seguintes:

01/07/2017
(véspera do pleito)

08 às 19 horas, ou antes, caso os trabalhos se encerrem 
previamente.

02/07/2017
(dia do pleito)

07 às 19:30, ou antes, caso os trabalhos se encerrem previamente.

2. Cumpridos os parâmetros do item 1, é dispensada a apresentação de escala prévia.

Secretaria do TRE-ES

3. Na véspera e no dia da eleição, os horários a serem observados pela Seção de Protocolo, 
Secretaria de Tecnologia da Informação e Secretaria Judiciária serão os seguintes:

 01/07/2017
(véspera do pleito)

De 9 às 19:00, ou antes, caso os trabalhos se encerrem previamente.

 02/07/2017
(dia do pleito)

De 8 às 19:30, ou antes, caso os trabalhos se encerrem 
previamente. 

4. A prestação de serviço extraordinário por outras unidades restringe-se às atividades que 
guardem estreita relação com os trabalhos das eleições, com número mínimo de servidores 
para o atendimento da demanda evidenciada.

Para os itens 3 e 4, o Dirigente da Unidade deverá protocolar escala prévia, com justificativa 
e descrição individual de atividades.

SÉRGIO LUIZ TEIXEIRA GAMA
PRESIDENTE DO TRE-ES

ATO N.º 264, DE 24 DE MAIO DE 2017.

O DESEMBARGADOR SÉRGIO LUIZ TEIXEIRA GAMA, PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL 
ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, de acordo com o 
contido nos autos protocolados sob o nº 1.839/2012,
 
RESOLVE:

Revogar  o  ATO  PRE  nº  117,  de  06.03.2012,  a  partir  desta  publicação,  removendo  os 
servidores  DIOGO  SARTORI  GOMES  DE  OLIVEIRA  e  HENRIQUE  JORGE  ARRAES  DE 
CASTRO, ambos Técnicos Judiciários  Área Administrativa do Quadro efetivo deste Tribunal, 
lotados na 56ª Zona Eleitoral, respectivamente, para a 52ª Zona Eleitoral e para a 1ª Zona 
Eleitoral.

SÉRGIO LUIZ TEIXEIRA GAMA
PRESIDENTE 

ATO N.º 265, DE 24 DE MAIO DE 2017.

O DESEMBARGADOR SÉRGIO LUIZ TEIXEIRA GAMA, PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL 
ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS e de acordo com o 
contido nos autos protocolados sob o nº 10.260/2012,
 
RESOLVE:

Alterar  o  Ato  PRE  nº  485,  de  19.09.2012,  a  partir  desta  publicação,  exclusivamente,  para 
lotar provisoriamente a servidora Analista Judiciária  Área Judiciária, do Quadro efetivo do 
Tribunal  Regional  Eleitoral  do  Rio  de  Janeiro  MIRIAN  DE  ALMEIDA  CASSA  na  52ª  Zona 
Eleitoral.

SÉRGIO LUIZ TEIXEIRA GAMA
PRESIDENTE 

ATO Nº 266, DE 25/05/2017.

O DESEMBARGADOR SÉRGIO LUIZ TEIXEIRA GAMA, PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL 
ELEITORAL DO ESPÍRITO, no uso de suas atribuições legais, e de acordo com o que dispõe o 
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art. 5º, da Resolução TRE/ES n.º 93, de 28 de maio de 2014, RESOLVE:

FIXAR em 60% (sessenta por cento) o percentual de reembolso do valor da mensalidade e da 
taxa  de  matrícula,  cobrado  pelos  estabelecimentos  de  ensino,  relativo  aos  cursos  dos 
servidores  que  foram  contemplados  com  a  concessão  do  Auxílio-Bolsa  de  Estudos  de 
Graduação no exercício 2014, por meio da Portaria 476/2014, e exercício 2015, por meio da 
Portaria 216/2015 e manter o mesmo percentual para os servidores contemplados com novas 
concessões;

SUSPENDER a concessão de novos Auxílios-bolsa de Estudos até que haja reforço de dotação 
orçamentária para gastos com capacitação.

SÉRGIO LUIZ TEIXEIRA GAMA
PRESIDENTE

Editais

Editais

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 158/2017

PROCESSO PC Nº 56-17.2014.6.08.0000  CLASSE 25  VITÓRIA/ES.

De ordem do Excelentíssimo Senhor Relator dos autos do processo em epígrafe, que trata de 
PRESTAÇÃO DE CONTAS  EXERCÍCIO FINANCEIRO  2013, INTIMO o Diretório Regional do 
Partido da Mobilização Nacional  PMN/ES, através de seu advogado Dr. Renato Dias Jaccoud 
(OAB/ES nº 13.060), do r. despacho exarado às fls. 166,  o qual segue transcrito abaixo:

D E S P A C H O

“Vistos etc.

1. Intime-se o exequente para complementar as informações exigidas pelo inciso I, do art. 
524, do CPC/15, bem como apresentar memória de cálculo atualizada do débito exequendo, 
sob pena de extinção.

2.  Após,  intime-se  o  partido  executado  para  ciência  do  teor  da  decisão  de  fls.  148/149  e 
demais atos processuais seguintes, especialmente do resultado do bloqueio via BANCENJUD e 
petição de fls. 163/164.”

Vitória/ES, 11 de abril de 2017. 

Jurista ADRIANO ATHAYDE COUTINHO
Relator 
      
SECRETARIA DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO, 

Vitória/ES, 24 de maio de 2017. 

JOSÉ MARIA MIGUEL FEU ROSA FILHO
SECRETÁRIO JUDICIÁRIO 

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 159/2017
PROCESSO PC Nº 56-17.2014.6.08.0000  CLASSE 25  VITÓRIA/ES.

De ordem do Excelentíssimo Senhor Relator dos autos do processo em epígrafe, que trata de 
PRESTAÇÃO DE CONTAS  EXERCÍCIO FINANCEIRO  2013, INTIMO o Diretório Regional do 
Partido da Mobilização Nacional  PMN/ES, através de seu advogado Dr. Renato Dias Jaccoud 
(OAB/ES nº 13.060), da r. decisão proferida às fls. 148/149, a qual segue transcrita abaixo:

D E C I S Ã O

“Vistos etc.

Como se vê de fl. 147, o devedor não cumpriu voluntariamente a obrigação excutida mesmo 
após intimado. Assim, passo a analisar os demais requerimentos formulados à fl. 137:

1.  Pedidos  “a”  (multa  do  §  1º,  do  Art.  523,  do  CPC/15)  e  “d”  (fixação  de  honorários 
advocatícios)  -  Diante  da  omissão  do  devedor  em  adimplir  voluntariamente  a  obrigação 
excutida, mostra-se aplicável o § 1º, do Art. 523, do CPC/15, de modo que “o débito será 
acrescido  de  multa  de  dez  por  cento  e,  também,  de  honorários  de  advogado  de  dez  por 
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